
 

 

PACOTE HABITAÇÃO 

PROPOSTA DE LEI Nº 47/XVII/1ª 

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E DECRETO-LEI AUTORIZADO 

CONTRIBUTOS DA CONFEDERAÇÃO DOS AGRICULTORES DE PORTUGAL 

Em geral 

O setor da habitação em Portugal vive uma situação de crise, que exige por parte 
das entidades públicas e privadas a procura de soluções. 

O “pacote habitação” surge para tentar dar resposta pública ao crescimento da 
oferta de habitação e a sua adoção assume contornos de urgência, tendo em 
consideração a dimensão do problema que afeta uma parte significativa da 
população que vive no nosso país, com especial incidência nos Distritos de Lisboa 
e Porto e na região do Algarve. 

O diploma em análise constitui uma proposta de autorização legislativa para 
criação de incentivos fiscais à construção, reabilitação, venda e arrendamento de 
imóveis habitacionais, com consequente alteração ao CIVA, ao CIRS, ao Estatuto 
dos Benefícios Fiscais e ao Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis. 

Neste âmbito, prevê-se ainda a aplicação temporária (até 31.12.2029) da taxa 
reduzida de IVA na construção e reabilitação de imóveis para habitação e isenção 
de IRS sobre as mais-valias prediais em caso de reinvestimento em imóveis para 
arrendamento e subarrendamento habitacional, por um período de 25 anos, com 
vista a reforçar o investimento e a disponibilização de oferta habitacional. 

Juntamente com as propostas referidas no parágrafo anterior, o Governo propõe a 
redução de IRS e IRC sobre os rendimentos de contratos de arrendamento e 
subarrendamento habitacional, auferidos até ao final de 2029, criação do regime 
dos contratos de investimento para arrendamento (CIA), o regime de restituição 
parcial do IVA suportado em empreitadas de construção de imóveis para habitação 
própria e permanente e o regime simplificado de arrendamento acessível (RSAA). 

Este conjunto de diplomas legislativos parece ser apto a desempenhar o objetivo 
que se pretende de aumento da disponibilidade de habitação, mas considerando a 
dimensão do problema atualmente existente, exige-se celeridade na 
implementação das medidas e urgência na sua concretização. 
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A adoção das novas medidas deverá ser acompanhada de uma política ampla de 
informação à população sobre os novos instrumentos disponíveis, bem como a sua 
interação com os pré-existentes. 

Em especial 

Aplicação da taxa reduzida de IVA na construção e reabilitação de imóveis para 
habitação 

O artº 10º do Decreto-Lei autorizado prevê que podem beneficiar da aplicação da 
verba 2.42.1 da lista I anexa ao CIVA as empreitadas de construção ou reabilitação 
de imóveis que se destinem à venda para habitação própria permanente do 
adquirente ou para arrendamento habitacional, desde que: 

a) No caso de venda para habitação própria permanente do adquirente, se 
verifiquem cumulativamente, as seguintes condições: 

(…) 

ii) O imóvel seja vendido para habitação própria permanente do adquirente, no 
prazo máximo de 24 meses a contar da data da emissão da documentação 
relativa ao início da utilização, nos termos do RJUE, aprovado pelo DL nº 555/99, 
na sua redação atual; 

Considerando que a aplicação da taxa reduzida do IVA não deve ficar 
condicionada à verificação de uma condição que o vendedor não pode 
controlar, que é a do adquirente utilizar a habitação para seu uso próprio e 
permanente, sugerem-se as seguintes redações alternativas: 

Artº 10º, nº 1 – Podem beneficiar da aplicação da verba 2.42.1 da lista I anexa 
ao Código do IVA as empreitadas e prestações de serviços de construção ou 
reabilitação de imóveis que se destinem à venda para habitação ou para 
arrendamento habitacional, desde que: 

a) No caso da venda para habitação, se verifiquem, cumulativamente, as 
seguintes condições: 

(…) 

ii) o imóvel seja vendido para habitação. 

A CAP alerta para o facto do artº 11º do Decreto-Lei autorizado prever o regime 
de regularização do imposto no caso de se deixar de verificar qualquer das 
condições para aplicação da taxa reduzida, como será o caso do adquirente 
deixar de utilizar o imóvel que adquiriu para habitação própria. Todavia após a 
alienação, o vendedor não tem meios para controlar o fim que está a ser dado 
ao imóvel. 
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Sobre a aplicação da taxa reduzida de IVA e considerando que se encontra em 
estudo a criação de um regime jurídico para o Alojamento Coletivo de trabalhadores 
agrícolas, que visa compatibilizar a disponibilidade de alojamento a estes 
trabalhadores com as reais necessidades do setor, combatendo a sobrelotação, a 
CAP sugere neste âmbito que a criação do regime jurídico em causa seja 
acompanhada da previsão de uma taxa reduzida de IVA aplicada à construção 
destas unidades. 

Lisboa, 2 de fevereiro de 2026 


